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A Agenda 2030 e seus 17 Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável 

(ODS) apresentam uma nova 
forma para a concepção do 
desenvolvimento sustentável 
no debate internacional, pos-
to que a escala local ganhou 
centralidade. Além de oferecer 
indicadores e metas de sus-
tentabilidade, a estrutura ino-
vadora dos ODS aponta para 
mudanças nos modos de go-
vernança, ao propor aborda-
gens integradas e orientadas 
por evidências (Bornemann; 
Weiland, 2021).

No entanto, a incorporação 
dessa agenda nos territórios 
não ocorre de forma automá-
tica. No Brasil, onde a maioria 
dos municípios é de pequeno 
porte (cerca de 88% possuem 
menos de 50 mil habitantes), 
a implementação dos ODS 
esbarra em limitações estru-

turais, como baixa capacida-
de estatal, escassez de dados 
e insuficiência orçamentária. 
Assim, a utilização de tecno-
logias e instrumentos externos 
pode auxiliar os processos in-
ternos da gestão pública local. 
Essas ferramentas ajudam a 
garantir melhores resultados 
diante do aumento dos pro-
blemas complexos. 

Com isso, pensar nos ODS 
como guia para políticas públi-
cas em municípios pequenos 
possibilita uma abordagem 
inovadora, capaz de traduzir 
esses objetivos globais para a 
realidade local. Ferramentas 
de sistematização e monito-
ramento, como o Índice de 
Desenvolvimento Sustentável 
das Cidades – Brasil (IDSC-BR), 
tornam-se centrais nesse pro-
cesso ao viabilizar a tomada 
de decisão baseada em evi-
dências e fortalecer as capaci-

dades locais de planejamento 
e governança.

Os ODS e o IDSC-BR como 
instrumentos de política pú-
blica

O IDSC-BR constitui uma ino-
vação no campo das políticas 
públicas ao operacionalizar os 
ODS na escala municipal. Este 
índice é uma iniciativa do Ins-
tituto Cidades Sustentáveis e 
garantiu que o Brasil fosse o pri-
meiro país do mundo a avaliar 
o andamento das cidades no 
cumprimento da Agenda 2030 
(Brasil, 2022). Esta ferramenta 
foi desenvolvida com base em 
indicadores oficiais e públicos, 
levando em consideração os da-
dos disponíveis em nível nacio-
nal. Assim, permite uma análise 
integrada e adaptada localmen-
te das dimensões sociais, eco-
nômicas e ecológicas do desen-
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volvimento sustentável. 

Do ponto de vista da inovação 
em políticas públicas, o IDSC-
-BR se insere em um contexto 
no qual os governos enfrentam 
novos desafios e operam em 
ambientes cada vez mais com-
plexos, marcados por escassez 
de recursos, pressões sociais e 
necessidade de respostas rápi-
das e informadas, em um con-
texto agravado pelo avanço das 
mudanças climáticas. Assim, 
ao organizar dados em uma 
plataforma acessível, o índice 
amplia a capacidade dos toma-
dores de decisão, especialmen-
te em municípios pequenos.

Mais do que um mecanismo 
de avaliação, o IDSC-BR pode 
ser utilizado como instrumen-
to de apoio à gestão pública. 
Sua leitura aponta lacunas e 
boas práticas existentes nos 
municípios, e pode orientar a 
formulação, o monitoramento 
e a priorização de ações relati-
vas às características e neces-
sidades locais. Nesse sentido, 
o instrumento reforça práticas 
de governança orientadas por 
evidências e amplia o poten-
cial de coordenação interseto-
rial no âmbito da administra-
ção municipal.

Inovação nas políticas públi-
cas: um possível caminho 

A literatura sobre inovação tem 
origem com Joseph Schum-
peter, que a associou ao de-
senvolvimento econômico ao 
enfatizar seu papel na transfor-
mação dos sistemas produti-
vos. Posteriormente, o concei-
to foi incorporado ao campo da 
administração pública (Bran-
dão; Bruno-Faria, 2012).

Mais recentemente, a inova-

ção em políticas públicas se 
tornou um campo crescente 
de pesquisa, impulsionado 
pelo aumento dos wicked pro-
blems, pela pressão por maior 
transparência e participação 
social e pela necessidade de 
ações mais eficazes (Caval-
cante, 2025). Nesse contexto, 
adota-se, para fins analíticos, a 
inovação como uma alternati-
va aos modelos tradicionais de 
modernização da administra-
ção pública, voltada à melho-
ria da qualidade e da eficiência 
dos serviços e ao fortalecimen-
to das capacidades de resolver 
problemas públicos. 

A inovação em políticas pú-
blicas não ocorre em um vá-
cuo institucional, mas em um 
ambiente organizacional es-
truturado (OCDE, 2015). Com 
isso, os servidores públicos 
ocupam posição central nesse 
processo (Cavalcante, 2025). 
Entretanto, sua atuação de-
pende do desenvolvimento 
de capacidades analíticas, 
organizacionais e operacio-
nais, que permitam lidar com 
ambientes institucionais com-

plexos e transformar soluções 
inovadoras em resultados 
concretos para a sociedade.

Quando os dados provocam 
escolhas: São Bento do Sa-
pucaí e os ODS como estraté-
gia de inovação

A experiência de São Bento do 
Sapucaí, um pequeno municí-
pio turístico do estado de São 
Paulo, com 11.674 habitantes, 
ilustra como a inovação em po-
líticas públicas pode ocorrer a 
partir do uso estratégico de da-
dos no processo decisório. No 
âmbito do projeto Governança 
de Políticas Públicas para Sus-
tentabilidade (GPPS), foi apre-
sentado aos secretários muni-
cipais o desempenho dos ODS 
através da plataforma IDSC-BR, 
juntamente com um diagnósti-
co socioeconômico e ambien-
tal. Este documento foi citado 
no Plano Plurianual (PPA) do 
município, demonstrando a in-
corporação na gestão municipal 
da apresentação realizada e dos 
resultados encontrados, dada a 
necessidade contínua de dados 

Figura 1 - Visão geral de São Bento do Sapucaí no IDSC-BR
Fonte: IDSC-BR (2025).
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que subsidiem as decisões pú-
blicas locais. A Figura 1 apresen-
ta uma visão geral do andamen-
to dos ODS no município.

Dentre os dados situacionais 
do município compilados no 
IDSC-BR, destacou-se o baixo 
investimento em políticas de 
esporte – conforme Figura 2 e o 

Figura 2 - Situação do ODS 11 para São Bento do Sapucaí no IDSC-BR
Fonte: IDSC-BR (2025).

Figura 3 – Ilustração do potencial do uso dos ODS por municípios pequenos.
Fonte: Elaborada pelo autor.

quete realizada para o Plano 
Plurianual, onde essa questão 
teve destaque, o município 
passou a fortalecer a política 
pública de esportes, chegan-
do à criação de uma secretaria 
específica para o tema, o que 
evidencia a inovação também 
como a capacidade de usar 
dados para redefinir agendas, 
reorganizar estruturas admi-

baixo desempenho em equipa-
mentos esportivos municipais –, 
tema que se insere como indi-
cador no ODS 11 – Cidades e Co-
munidades Sustentáveis, mas 
que se relaciona a outros ODS, 
como o ODS 3 – Saúde de Qua-
lidade. A identificação dessa 
lacuna contribuiu para a gestão 

municipal reconhecer o esporte 
como uma área estratégica para 
o desenvolvimento local, arti-
culando políticas já existentes e 
reorientando prioridades orça-
mentárias e institucionais. 

Como desdobramento desse 
processo, e também dos resul-
tados obtidos através da en-

nistrativas e qualificar a ação 
pública. Esse movimento 
também evidencia a inovação 
como a capacidade de articu-
lar dados e informações para 
apoiar demandas populares, 
expressas por meio de pro-
cessos participativos. A figura 
3 ilustra o potencial dos ODS 
para a gestão pública de muni-
cípios pequenos.

O acesso a dados na escala 
local é fundamental para o 
planejamento e o monitora-
mento do desenvolvimento, 
especialmente em contextos 
de baixa capacidade estatal. 
Nesse sentido, a utilização do 
IDSC-BR contribuiu para forta-
lecer a tomada de decisão ba-
seada em evidências. 
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Considerações finais

A utilização dos ODS – através do IDSC-BR – como guia para po-
líticas públicas em municípios pequenos possibilita um olhar 
situacional sobre as dimensões social, econômica e ambiental, 
mas necessita também do desenvolvimento de capacidades na 
gestão pública, assim como a participação, que possibilita maior 
legitimidade à gestão de inovar nas ações públicas. Em contex-
tos marcados por escassez de dados e limitações técnicas, ferra-
mentas como o IDSC-BR desempenham papel fundamental ao 
transformar informações dispersas em subsídios concretos para 
a ação pública. 

Assim, ancorada no referencial da inovação em políticas públi-
cas, a experiência analisada demonstra que os ODS podem qua-
lificar a governança local. Inovar não significa apenas fazer algo 
novo, mas criar condições para que decisões públicas sejam me-
lhor informadas, integradas e orientadas ao desenvolvimento 
sustentável. A criação dessas condições pode ser apoiada pelas 
universidades, que possibilitam novas perspectivas para o an-
damento dos trabalhos da gestão pública.
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